
OAB 1ª Fase - Simulado 1
Questão 1

Severino, advogado, é notório conhecedor das normas procedimentais e disciplinares do Estatuto da
Advocacia e da OAB, bem como de seu regulamento, atuando na defesa de colegas advogados em
processos disciplinares. Recentemente, Severino foi eleito conselheiro, passando a exercer essa função
em certo Conselho Seccional da OAB. Considerando o caso descrito, assinale a afirmativa correta. 

a) Severino não poderá, enquanto exercer a função de conselheiro, atuar em processos
disciplinares que tramitem perante qualquer órgão da OAB, sequer em causa própria.
b) Severino não poderá, enquanto for conselheiro, atuar em processos disciplinares que tramitem
perante o Conselho Seccional onde exerce sua função. Porém, perante os demais conselhos, não há
vedação à sua atuação, em causa própria ou alheia.
c) Severino não poderá, enquanto for conselheiro, atuar em processos disciplinares que tramitem
perante o Conselho Seccional onde exerce sua função e o Conselho Federal da OAB. Porém,
perante os demais conselhos, não há vedação à sua atuação, em causa própria ou alheia.
d) Severino não poderá, enquanto exercer a função, atuar em processos disciplinares que tramitem
perante qualquer órgão da OAB, salvo em causa própria.

Questão 2

O advogado Fabrício foi contratado por José para seu patrocínio em processo judicial, por meio de
instrumento firmado no dia 14/11/2012. No exercício do mandato, Fabrício distribuiu, em
23/11/2012, petição inicial em que José figurava como autor. No dia 06/11/2013, nos autos do
processo, Fabrício foi intimado de sentença, a qual fixou honorários advocatícios sucumbenciais,
no valor de dez mil reais, em seu favor. A referida sentença transitou em julgado em 21/11/2013.

Considerando que não houve causa de suspensão ou interrupção do prazo prescricional, de
acordo com a disciplina do Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa correta.

a) A pretensão de cobrança dos honorários sucumbenciais, fixados em favor de Fabrício, prescreve
no prazo de cinco anos, a contar de 14/11/2012.
b) A pretensão de cobrança dos honorários sucumbenciais, fixados em favor de Fabrício, prescreve
no prazo de cinco anos, a contar de 06/11/2013.
c) A pretensão de cobrança dos honorários sucumbenciais, fixados em favor de Fabrício, prescreve
no prazo de cinco anos, a contar de 21/11/2013.
d) A pretensão de cobrança dos honorários sucumbenciais, fixados em favor de Fabrício, é
imprescritível, tendo em vista seu caráter alimentar.

Questão 3
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Rafaela, advogada, atua como árbitra em certa lide. Lena, também regularmente inscrita como
advogada perante a OAB, exerce atualmente a função de mediadora. Ambas, no exercício de suas
atividades, tomaram conhecimento de fatos relativos às partes envolvidas. Todavia, apenas foi
solicitado a Rafaela que guardasse sigilo sobre tais fatos.

Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) Apenas Rafaela, no exercício da profissão, submete-se ao dever de guardar sigilo dos fatos de
que tomou conhecimento. O dever de sigilo cederá em face de circunstâncias excepcionais que
configurem justa causa, como nos casos de grave ameaça aos direitos à vida e à honra, bem como
em caso de defesa própria.
b) Apenas Lena, no exercício da profissão, submete-se ao dever de guardar sigilo dos fatos de que
tomou conhecimento. O dever de sigilo cederá em face de circunstâncias excepcionais que
configurem justa causa, como nos casos de grave ameaça aos direitos à vida e à honra, bem como
em caso de defesa própria.
c) Ambas as advogadas, no exercício da profissão, submetem-se ao dever de guardar sigilo dos
fatos de que tomaram conhecimento. O dever de sigilo cederá em face de circunstâncias
excepcionais que configurem justa causa, como nos casos de grave ameaça aos direitos à vida e à
honra, bem como em caso de defesa própria.
d) Apenas Rafaela, no exercício da profissão, submete-se ao dever de guardar sigilo dos fatos de
que tomou conhecimento. O dever de sigilo cederá em face de circunstâncias excepcionais que
configurem justa causa, como nos casos de grave ameaça aos direitos à vida e à honra. Porém, não
se admite a relativização do dever de sigilo para exercício de defesa própria.

Questão 4

A advogada Marina prestou consultoria na área de Direito Tributário para uma sociedade empresária,
analisando um tema importante para as funções da referida pessoa jurídica. Sobre a atividade da
advogada, de acordo com o Estatuto da Advocacia e da OAB, assinale a afirmativa correta.

a) A mencionada consultoria deve ser prestada exclusivamente de modo escrito e pressupõe
formalização de contrato de honorários.
b) Se a pessoa jurídica e a advogada assim acordarem, independentemente de mandato ou mesmo
da formalização do contrato de honorários, é possível a prestação da consultoria por escrito ou
verbalmente.
c) Caso a consultoria seja prestada verbalmente, a concordância com essa forma deve ser
expressa por ambas as partes em contrato escrito de prestação de serviços advocatícios.
d) A consultoria prestada por Marina pode ser realizada de modo escrito ou verbalmente e, assim,
o contrato de prestação de serviços advocatícios pode ser verbal ou escrito, mas é necessária a
outorga de mandato.

Questão 5

Em determinada sessão do Conselho Seccional da OAB do Estado da Bahia, compareceram Arthur,
Presidente do Conselho Federal da OAB; Daniel, Conselheiro Federal da OAB, integrante da delegação da
Bahia, e Carlos, ex-Presidente do Conselho Seccional da OAB do Estado da Bahia. De acordo com o
Estatuto da OAB, para as deliberações nessa sessão, 
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a) Arthur tem direito a voz e voto. Daniel e Carlos têm direito somente a voz.
b) Daniel tem direito a voz e voto. Arthur e Carlos têm direito somente a voz.
c) Daniel e Carlos têm direito a voz e voto. Arthur tem direito somente a voz.
d) Arthur, Daniel e Carlos têm direito somente a voz.

Questão 6

Júlio Silva sofreu sanção de censura por infração disciplinar não resultante da prática de crime;
Tatiana sofreu sanção de suspensão por infração disciplinar não resultante da prática de crime; e
Rodrigo sofreu sanção de suspensão por infração disciplinar resultante da prática de crime ao
qual foi condenado. Transcorrido um ano após a aplicação e o cumprimento das sanções, os três
pretendem obter a reabilitação, mediante provas efetivas de seu bom comportamento.

De acordo com o EOAB, assinale a afirmativa correta.

a) Júlio e Tatiana fazem jus à reabilitação, que pode ser concedida após um ano mediante provas
efetivas de bom comportamento, nos casos de qualquer sanção disciplinar. O pedido de Rodrigo,
porém, depende também da reabilitação criminal.
b) Apenas Júlio faz jus à reabilitação, que pode ser concedida após um ano mediante provas
efetivas de bom comportamento, somente nos casos de sanção disciplinar de censura.
c) Todos fazem jus à reabilitação, que pode ser concedida após um ano mediante provas efetivas
de bom comportamento, nos casos de qualquer sanção disciplinar, independentemente se
resultantes da prática de crime, tendo em vista que são esferas distintas de responsabilidade.
d) Ninguém faz jus à reabilitação, que só pode ser concedida após dois anos mediante provas
efetivas de bom comportamento, nos casos de sanção disciplinar de censura, e após três anos nos
casos de sanção disciplinar de suspensão.

Questão 7

Juan e Pablo, ambos advogados, atuaram conjuntamente patrocinando uma demanda trabalhista
em favor de certo trabalhador empregado. Tiveram bastante sucesso no exercício dessa função,
tendo se valido de teses jurídicas notórias. Em razão disso, após o fim desse processo, duas
pessoas jurídicas contrataram, respectivamente, Juan e Pablo, como integrantes de seus
departamentos jurídicos, em relação empregatícia.

A sociedade que empregou Juan determinou que ele atue de forma consultiva, emitindo parecer
sobre a mesma questão jurídica tratada naquele primeiro processo, embora adotando orientação
diversa, desta feita favorável aos empregadores. A pessoa jurídica que emprega Pablo pretende
que ele realize sua defesa, em juízo, em processos nos quais ela é ré, sobre a mesma questão,
também sustentando o posicionamento favorável aos empregadores.

Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta.

a) Juan e Pablo podem, de maneira legítima, recusar a atuação consultiva e o patrocínio das
demandas judiciais, respectivamente, sem que isso implique violação aos seus deveres
profissionais.
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b) Apenas Juan pode, de maneira legítima, recusar a atuação consultiva sem que isso implique
violação aos seus deveres profissionais.
c) Apenas Pablo pode, de maneira legítima, recusar o patrocínio das demandas judiciais sem que
isso implique violação aos seus deveres profissionais.
d) As recusas quanto à atuação consultiva e ao patrocínio das demandas judiciais, por Juan e Pablo,
respectivamente, implicam violações aos seus deveres profissionais.

Questão 8

Tânia, advogada, dirigiu-se à sala de audiências de determinada Vara Criminal, a fim de
acompanhar a realização das audiências designadas para aquele dia em feitos nos quais não
oficia. Tânia verificou que os processos não envolviam segredo de justiça e buscou ingressar na
sala de audiências no horário designado.

Não obstante, certo funcionário deu-lhe duas orientações. A primeira orientação foi de que ela não
poderia permanecer no local se todas as cadeiras estivessem ocupadas, pois não seria autorizada
a permanência de advogados de pé, a fim de evitar tumulto na sala. A segunda orientação foi no
sentido de que, caso ingressassem na sala, Tânia e os demais presentes não poderiam sair até o
fim de cada ato, salvo se houvesse licença do juiz, para evitar que a entrada e saída de pessoas
atrapalhasse o regular andamento das audiências.

Considerando o caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

a) A primeira orientação dada pelo funcionário viola os direitos assegurados ao advogado, pois
Tânia possui o direito de permanecer, mesmo que de pé, na sala de audiências. Todavia, a segunda
orientação coaduna-se com o poder-dever do magistrado de presidir e evitar tumulto no ato
judicial, não violando, por si, direitos normatizados no Estatuto da OAB.
b) A segunda orientação dada pelo funcionário viola os direitos assegurados ao advogado, pois
Tânia possui o direito de retirar-se a qualquer momento, indepentemente de licença do juiz, da sala
de audiências. Todavia, a primeira orientação coaduna-se com o poder-dever do magistrado de
presidir e evitar tumulto no ato judicial, não violando, por si, direitos normatizados no Estatuto da
OAB.
c) Ambas as orientações violam os direitos assegurados, pelo Estatuto da OAB, ao advogado, pois
Tânia possui o direito de permanecer, mesmo que de pé, na sala de audiências, bem como de se
retirar a qualquer momento, indepentemente de licença do juiz.
d) Nenhuma das orientações viola os direitos assegurados ao advogado, pois se coadunam com o
poder-dever do magistrado de presidir e evitar tumulto no ato judicial, não contrariando, por si sós,
direitos normatizados no Estatuto da OAB.

Questão 9

"O povo maltratado em geral, e contrariamente ao que é justo, estará disposto em qualquer
ocasião a livrar-se do peso que o esmaga". (John Locke)
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O art. 1º, parágrafo único, da Constituição Federal de 1988 afirma que "todo o poder emana do
povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente”. Muitos autores associam
tal disposição ao conceito de direito de resistência, um dos mais importantes da Filosofia do
Direito, de John Locke.

Assinale a opção que melhor expressa tal conceito, conforme desenvolvido por Locke na sua obra
Segundo Tratado sobre o Governo Civil.  

a) A natureza humana é capaz de resistir às mais poderosas investidas morais e humilhações,
desde que os homens se apoiem mutuamente.
b) Sempre que os governantes agirem de forma a tentar tirar e destruir a propriedade do povo ou
deixando-o miserável e exposto aos seus maus tratos, ele poderá resistir.
c) Apenas o contrato social, que tira o homem do estado de natureza e o coloca na sociedade
política, é capaz de resistir às ameaças externas e às ameaças internas, de tal forma que institui o
direito de os governantes resistirem a toda forma de guerra e rebelião.
d) O direito positivo deve estar isento de toda forma de influência da moral e da política. Uma vez
que o povo soberano produza as leis, diretamente ou por meio de seus representantes, elas devem
resistir a qualquer forma de interpretação ou aplicação de caráter moral e político.

Questão 10

"É verdade que nas democracias o povo parece fazer o que quer, mas a liberdade política não
consiste nisso" (Montesquieu).

No preâmbulo da Constituição da República, os constituintes afirmaram instituir um Estado
Democrático destinado a assegurar, dentre outras coisas, a liberdade. Esse é um conceito de
fundamental importância para a Filosofia do Direito, muito debatido por inúmeros autores. Uma
importante definição utilizada no mundo jurídico é a que foi dada por Montesquieu em seu Do
Espírito das Leis.

Assinale a opção que apresenta a definição desse autor na obra citada.  

a) A liberdade consiste na forma de governo dos homens, e não no governo das leis.
b) A disposição de espírito pela qual a alma humana nunca pode ser aprisionada é o que
chamamos de liberdade.
c) Liberdade é o direito de fazer tudo o que as leis permitem.
d) O direito de resistência aos governos injustos é a expressão maior da liberdade.

Questão 11

Edinaldo, estudante de Direito, realizou intensas reflexões a respeito da eficácia e da
aplicabilidade do Art. 14, §4º, da Constituição da República, segundo o qual “os inalistáveis e os
analfabetos são inelegíveis”. A respeito da norma obtida a partir desse comando, à luz da
sistemática constitucional, assinale a afirmativa correta. 
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a) Ela veicula programa a ser implementado pelos cidadãos, sem interferência estatal, visando à
realização de fins sociais e políticos.
b) Ela tem eficácia plena e aplicabilidade direta, imediata e integral, pois, desde que a CRFB/88
entrou em vigor, já está apta a produzir todos os seus efeitos.
c) Ela apresenta contornos programáticos, dependendo sempre de regulamentação
infraconstitucional para alcançar plenamente sua eficácia.
d) Ela tem aplicabilidade indireta e imediata, não integral, produzindo efeitos restritos e limitados
em normas infraconstitucionais quando da promulgação da Constituição da República.

Questão 12

O prefeito do Município Ômega, ante a carência de estabelecimentos públicos de saúde capazes
de atender satisfatoriamente às necessidades da população local, celebra diversos convênios com
hospitais privados para que passem a integrar a rede de credenciados junto ao Sistema Único de
Saúde (SUS).

Considerando o disposto na Constituição da República de 1988, sobre os convênios firmados pelo
prefeito do Município Ômega, assinale a afirmativa correta.  

a) São válidos, uma vez que as instituições privadas podem participar de forma complementar do
SUS, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos.
b) São nulos, pois a CRFB/88 apenas autoriza, no âmbito da assistência à saúde, a participação de
entidades públicas, não de instituições privadas, com ou sem fins lucrativos.
c) São válidos, porque a destinação de recursos públicos para auxílio ou subvenção às instituições
privadas com fins lucrativos está, inclusive, autorizada pela CRFB/88.
d) São nulos, porque, conforme previsão constitucional expressa, compete privativamente à União,
mediante convênio ou contrato de direito público, autorizar a participação de instituições privadas
no SUS.

Questão 13

Marcos recebeu, por herança, grande propriedade rural no estado Sigma. Dedicado à medicina e
não possuindo maior interesse pelas atividades agropecuárias desenvolvidas por sua família,
Marcos deixou, nos últimos anos, de dar continuidade a qualquer atividade produtiva nas
referidas terras. Ciente de que sua propriedade não está cumprindo uma função social, Marcos
procura um advogado para saber se existe alguma possibilidade jurídica de vir a perdê-la.
Segundo o que dispõe o sistema jurídico-constitucional vigente no Brasil, assinale a opção que apresenta
a resposta correta. 

a) O direito de Marcos a manter suas terras deverá ser respeitado, tendo em vista que tem título
jurídico reconhecidamente hábil para caracterizar o seu direito adquirido.
b) A propriedade que não cumpre sua função social poderá ser objeto de expropriação, sem
qualquer indenização ao proprietário que deu azo a tal descumprimento; no caso, Marcos.
c) A propriedade, por interesse social, poderá vir a ser objeto de desapropriação, devendo ser, no
entanto, respeitado o direito de Marcos à indenização.
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d) O direito de propriedade de Marcos está cabalmente garantido, já que a desapropriação é
instituto cabível somente nos casos de cultura ilegal de plantas psicotrópicas.

Questão 14

Em observância aos princípios da transparência, publicidade e responsabilidade fiscal, o prefeito
do Município Alfa elabora detalhado relatório contendo a prestação de contas anual, ficando tal
documento disponível, para consulta e apreciação, no respectivo Poder Legislativo e no órgão
técnico responsável pela sua elaboração. Carlos, morador do Município Alfa, contribuinte em dia
com suas obrigações civis e políticas, constata diversas irregularidades nos demonstrativos
apresentados, apontando indícios de superfaturamento e desvios de verbas em obras públicas. 
Em função do exposto e com base na Constituição da República, você, como advogado de Carlos, deve
esclarecer que  

a) a fiscalização das referidas informações, concernentes ao Município Alfa, conforme previsto na
Constituição brasileira, é de responsabilidade exclusiva dos Tribunais de Contas do Estado ou do
Município, onde houver.
b) Carlos tem legitimidade para questionar as contas do Município Alfa, já que, todos os anos, as
contas permanecem à disposição dos contribuintes durante sessenta dias para exame e
apreciação.
c) a impugnação das contas apresentadas pelo Chefe do Executivo local exige a adesão mínima de
um terço dos eleitores do Município Alfa.
d) a CRFB/88 não prevê qualquer forma de participação popular no controle das contas públicas,
razão pela qual Carlos deve recorrer ao Ministério Público Estadual para que seja apresentada ação
civil pública impugnando os atos lesivos ao patrimônio público praticados pelo prefeito do Município
Alfa.

Questão 15

O deputado federal Alberto propôs, no exercício de suas atribuições, projeto de lei de grande interesse
para o Poder Executivo federal. Ao perceber que o momento político é favorável à sua aprovação, a
bancada do governo pede ao Presidente da República que, utilizando-se de suas prerrogativas, solicite
urgência (regime de urgência constitucional) para a apreciação da matéria pelo Congresso Nacional. Em
dúvida, o Presidente da República recorre ao seu corpo jurídico, que, atendendo à sua solicitação, informa
que, de acordo com o sistema jurídico-constitucional brasileiro, o pleito da base governista

a) é viável, pois é prerrogativa do chefe do Poder Executivo solicitar o regime de urgência
constitucional em todos os projetos de lei que tramitem no Congresso Nacional.
b) não pode ser atendido, pois o regime de urgência constitucional somente pode ser solicitado
pelo presidente da mesa de uma das casas do Congresso Nacional.
c) viola a CRFB/88, pois o regime de urgência constitucional somente pode ser requerido pelo
Presidente da República em projetos de lei de sua própria iniciativa.
d) não pode ser atendido, pois, nos casos urgentes, o Presidente da República deve veicular a
matéria por meio de medida provisória e não solicitar que o Legislativo aprecie a matéria em
regime de urgência.
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Questão 16

Um rapaz, que era pessoa em situação de rua, acabou de sair da prisão. Ele fora condenado pelo
crime de latrocínio e, posteriormente, a defensoria pública ajuizou, a seu favor, uma ação de
revisão criminal, na qual ele foi absolvido por ausência de provas, caracterizando, assim, um erro
judiciário. Nesse período, ele ficou cinco anos preso. Agora a família indaga se existe um direito
de indenização em função de condenação por erro judiciário.

Assinale a opção que apresenta a informação que você, na condição de advogado(a)
especializado(a) em Direitos Humanos, deve prestar à família, com base na Convenção Americana
Sobre Direitos Humanos .

a) O direito à indenização está previsto na Convenção Americana Sobre Direitos Humanos de forma
geral, mas não há previsão expressa de indenização por erro judiciário; portanto, essa é uma
construção argumentativa que deve ser produzida no caso concreto.
b) A indenização por erro judiciário não é uma matéria própria do campo dos Direitos Humanos, por
isso não existe tal previsão nem na Convenção Americana Sobre Direitos Humanos, nem em
nenhum outro tratado de Direitos Humanos de que o Brasil seja signatário.
c) A Convenção Americana Sobre Direitos Humanos assegura o direito à indenização por erro
judiciário, mas o restringe aos erros que resultam em condenação na esfera civil, excluindo
eventuais erros que ocorram na jurisdição penal.
d) A Convenção Americana Sobre Direitos Humanos dispõe que toda pessoa tem direito de ser
indenizada conforme a lei, no caso de haver sido condenada em sentença transitada em julgado
por erro judiciário.

Questão 17

Uma nova Constituição é promulgada, sendo que um grupo de parlamentares mantém dúvidas acerca do
destino a ser concedido a várias normas da Constituição antiga, cujas temáticas não foram tratadas pela
nova Constituição. Como a nova Constituição ficou silente quanto a essa situação, o grupo de
parlamentares, preocupado com possível lacuna normativa, resolve procurar competentes advogados a
fim de sanar a referida dúvida. Os advogados informaram que, segundo o sistema jurídico-constitucional
brasileiro,

a) as normas da Constituição pretérita que guardarem congruência material com a nova
Constituição serão convertidas em normas ordinárias.
b) as matérias tratadas pela Constituição pretérita e não reguladas pela nova Constituição serão
por esta recepcionadas.
c) as matérias tratadas pela Constituição pretérita e não reguladas pela nova Constituição
receberão, na nova ordem, status supralegal, mas infraconstitucional.
d) a revogação tácita da ordem constitucional pretérita pela nova Constituição se dará de forma
completa e integral, ocasionando a perda de sua validade.

Questão 18
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Você advoga na Procuradoria Geral do Estado em que reside. Em uma tarde, recebe um
telefonema urgente do diretor da Penitenciária Anhanguera, que deseja fazer uma consulta de
viva voz. Diz o diretor que está com duas pessoas identificadas como membros do Mecanismo
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura (MNPCT) e que elas estão requerendo acesso
imediato às instalações da penitenciária, onde pretendem gravar entrevistas com alguns presos.
Também estão solicitando acesso aos registros relativos ao tratamento conferido aos presos.

Com base nas normas de funcionamento do Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à
Tortura, cabe a você informar corretamente ao diretor que  

a) os membros do MNPCT não possuem direito de acesso às penitenciárias, devendo a visita ser
tratada previamente com a Secretaria de Segurança Pública e Administração Penitenciária do
Estado.
b) tanto o acesso à penitenciária quanto o acesso aos registros relativos ao tratamento conferido
aos presos, depende de autorização judiciária expedida pelo juiz da Vara de Execução Penal da
Comarca onde fica a Penitenciária.
c) o acesso dos membros do MNPCT às instalações da penitenciária deve ser liberado, mas a
gravação de entrevistas e o acesso aos registros relativos ao tratamento conferido aos presos
devem ser negados.
d) o acesso às instalações da penitenciária aos membros do MNPCT deve ser liberado, bem como
fornecidos os registros solicitados e permitida a gravação das entrevistas com os presos.

Questão 19

Você foi procurado, como advogado(a), por representantes de um Centro de Defesa dos Direitos
Humanos, que lhe informaram que o governador do estado, juntamente com o ministro da justiça do país,
estavam articulando a expulsão coletiva de um grupo de haitianos, que vive legalmente na sua cidade.
Na iminência de tal situação e sabendo que o Brasil é signatário da Convenção Americana sobre os
Direitos Humanos, assinale a opção que indica, em conformidade com essa convenção, o argumento
jurídico a ser usado.  

a) Um decreto do governador combinado a uma portaria do ministro da justiça constituem
fundamento jurídico suficiente para a expulsão coletiva, segundo a Convenção acima citada.
Portanto, a única solução é política, ou seja, fazer manifestações para demover as autoridades
desse propósito.
b) A Convenção Americana sobre os Direitos Humanos é omissa quanto a esse ponto. Portanto, a
única alternativa é buscar apoio em outros tratados internacionais, como a Convenção das Nações
Unidas, relativa ao Estatuto dos Refugiados, também conhecida como Convenção de Genebra, de
1951.
c) A expulsão coletiva de estrangeiros é permitida, segundo a Convenção Americana sobre os
Direitos Humanos, apenas no caso daqueles que tenham tido condenação penal com trânsito em
julgado, o que não foi o caso dos haitianos visados pelos propósitos do governador e do ministro,
uma vez que eles vivem legalmente na cidade.
d) A pessoa que se ache legalmente no território de um Estado tem direito de circular nele e de
nele residir em conformidade com as disposições legais. Além disso, é proibida a expulsão coletiva
de estrangeiros.
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Questão 20

Roger, suíço radicado no Brasil há muitos anos, faleceu em sua casa no Rio Grande do Sul,
deixando duas filhas e um filho, todos maiores de idade. Suas filhas residem no Brasil, mas o filho
se mudara para a Suíça antes mesmo do falecimento de Roger, lá residindo. Roger possuía
diversos bens espalhados pelo sul do Brasil e uma propriedade no norte da Suíça. 
Com referência à sucessão de Roger, assinale a afirmativa correta. 

a) Se o inventário de Roger for processado no Brasil, sua sucessão deverá ser regulada pela lei
suíça, que é a lei de nacionalidade de Roger.
b) A capacidade do filho de Roger para sucedê-lo será regulada pela lei suíça.
c) Se Roger tivesse deixado testamento, seria aplicada, quanto à sua forma, a lei da nacionalidade
dele, independentemente de onde houvesse sido lavrado.
d) O inventário de Roger não poderá ser processado no Brasil, em razão de existirem bens no
estrangeiro a partilhar.

Questão 21

Henrique e Ruth se casaram no Brasil e se mudaram para a Holanda, onde permaneceram por quase 4
anos. Após um período difícil, o casal, que não tem filhos, nem bens, decide, de comum acordo, se
divorciar e Ruth pretende retornar ao Brasil. Com relação à dissolução do casamento, assinale a
afirmativa correta. 

a) O divórcio só poderá ser requerido no Brasil, eis que o casamento foi realizado no Brasil.
b) O divórcio, se efetivado na Holanda, precisa ser reconhecido e homologado perante o STJ para
que tenha validade no Brasil.
c) O divórcio consensual pode ser reconhecido no Brasil sem que seja necessário proceder à
homologação.
d) Para requerer o divórcio no Brasil, o casal deverá, primeiramente, voltar a residir no país.

Questão 22

O Estado E publicou a Lei nº 123, instituindo anistia relativa às infrações cometidas em determinada
região de seu território, em função de condições a ela peculiares. Diante desse fato, o contribuinte C
apresentou requerimento para a concessão da anistia, comprovando o preenchimento das condições e o
cumprimento dos requisitos previstos em lei. Efetivada a anistia por despacho da autoridade
administrativa, verificou-se o descumprimento, por parte do contribuinte, das condições estabelecidas em
lei, gerando a revogação da anistia de ofício. Diante da situação apresentada, assinale a afirmativa
correta.  

a) A anistia instituída pela Lei nº 123 é inviável, pois a anistia deve abranger todo o território da
entidade tributante.
b) Não é possível a revogação da anistia, pois o preenchimento das condições e o cumprimento dos
requisitos previstos em lei, por parte do contribuinte, geram direito adquirido.
c) A anistia instituída pela Lei nº 123 é inviável, pois a anistia somente pode ser concedida em
caráter geral.
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d) É possível a revogação da anistia, pois o despacho da autoridade administrativa efetivando a
anistia não gera direito adquirido.

Questão 23

Admita que, em 2016, foi criado um Território Federal no Brasil, dividido em municípios. Joaquim reside
nesse Território e recebeu da União, no presente ano, uma guia para o pagamento do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) do seu imóvel. Na semana seguinte, recebeu também uma
guia do município em que mora. Levando em conta a situação descrita, assinale a afirmativa correta.

a) Apenas a União é competente para, no caso, exigir o IPTU.
b) Apenas o Município onde Joaquim reside é competente para exigir o IPTU.
c) Tanto o Estado, onde se localiza o Território, quanto o Município seriam competentes para exigir
o IPTU.
d) Tanto a União quanto o Município em que Joaquim reside seriam competentes para exigir o IPTU.

Questão 24

A massa falida X possui (i) débitos tributários vencidos de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços – ICMS; (ii) débitos decorrentes da legislação do trabalho, no valor de 30 salários mínimos; (iii)
débitos com os sócios da massa falida X; e (iv) remuneração devida ao administrador da massa. Em tal
quadro, assinale a afirmativa correta. 

a) O débito de natureza tributária será pago em primeiro lugar.
b) O débito de natureza tributária será pago em segundo lugar.
c) O débito de natureza tributária será pago em terceiro lugar.
d) O débito de natureza tributária será pago em quarto lugar.

Questão 25

Devido à crise que vem atingindo o Estado Y, seu governador, após examinar as principais
reclamações dos contribuintes, decidiu estabelecer medidas que facilitassem o pagamento do
Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA). Por meio de despacho
administrativo, autorizado por lei, perdoou débitos de IPVA iguais ou inferiores a R$ 300,00
(trezentos reais) na época da publicação. Além disso, sancionou lei prorrogando o prazo para
pagamento dos débitos de IPVA já vencidos.

Com base no caso apresentado, assinale a opção que indica os institutos tributários utilizados
pelo governo, respectivamente.  

a) Remissão e isenção.
b) Moratória e anistia.
c) Remissão e moratória.
d) Isenção e moratória.

Questão 26
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João e Maria celebraram entre si contrato de locação, sendo João o locador e proprietário do
imóvel. No contrato, eles estipularam que a responsabilidade pelo pagamento do Imposto sobre a
Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU) do imóvel será de Maria, locatária. 
Com base nessas informações, assinale a afirmativa correta. 

a) O contrato será ineficaz entre as partes, pois transferiu a obrigação de pagar o imposto para
pessoa não prevista em lei.
b) O contrato firmado entre particulares não poderá se opor ao fisco municipal, no que tange à
alteração do sujeito passivo do tributo.
c) O contrato é válido e eficaz, e, por consequência dele, a responsabilidade pelo pagamento do
tributo se tornará solidária, podendo o fisco municipal cobrá-lo de João e/ou de Maria.
d) No caso de o fisco municipal cobrar o tributo de João, ele não poderá ajuizar ação regressiva em
face de Maria.

Questão 27

O Estado “X” pretende fazer uma reforma administrativa para cortar gastos. Com esse intuito, espera
concentrar diversas secretarias estaduais em um mesmo prédio, mas não dispõe de um imóvel com a
área necessária. Após várias reuniões com a equipe de governo, o governador decidiu desapropriar, por
utilidade pública, um enorme terreno de propriedade da União para construir o edifício desejado. Sobre a
questão apresentada, assinale a afirmativa correta.  

a) A União pode desapropriar imóveis dos Estados, atendidos os requisitos previstos em lei, mas os
Estados não podem desapropriar imóveis da União.
b) Para que haja a desapropriação pelo Estado “X”, é imprescindível que este ente federado
demonstre, em ação judicial, estar presente o interesse público.
c) A desapropriação é possível, mas deve ser precedida de autorização legislativa dada pela
Assembleia Legislativa.
d) A desapropriação é possível, mas deve ser precedida de autorização legislativa dada pelo
Congresso Nacional.

Questão 28

A organização religiosa Tenhafé, além dos fins exclusivamente religiosos, também se dedica a
atividades de interesse público, notadamente à educação e à socialização de crianças em
situação de risco. Ela não está qualificada como Organização Social (OS), nem como Organização
da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP), mas pretende obter verbas da União para a
promoção de projetos incluídos no plano de Governo Federal, propostos pela própria
Administração Pública.

Sobre a pretensão da organização religiosa Tenhafé, assinale a afirmativa correta.  

a) Por ser uma organização religiosa, Tenhafé não poderá receber verbas da União.
b) A transferência de verbas da União para a organização religiosa Tenhafé somente poderá ser
formalizada por meio de contrato administrativo, mediante a realização de licitação na modalidade
concorrência.
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c) Para receber verbas da União para a finalidade em apreço, a organização religiosa Tenhafé
deverá qualificar-se como OS ou OSCIP.
d) Uma vez selecionada por meio de chamamento público, a organização religiosa Tenhafé poderá
obter a transferência de recursos da União por meio de termo de colaboração.

Questão 29

Com o intuito de promover o tombamento de dois imóveis vizinhos de inequívoco valor histórico e
cultural, o Instituto do Patrimônio Histórico Nacional (Iphan), autarquia federal, no exercício de suas
atribuições, promoveu a notificação dos respectivos proprietários: o Município Alfa e a senhora Maria
Silva. Maria Silva acredita que terá graves prejuízos financeiros com a materialização do tombamento de
ambos os imóveis, razão pela qual, logo após a notificação, procurou você, como advogado(a), para
dirimir dúvidas acerca da matéria. À luz do disposto no Decreto-Lei nº 25/1937, assinale a opção que
apresenta, corretamente, o esclarecimento que você deu a Maria Silva.

a) Com a notificação, considera-se que ocorreu o tombamento provisório do imóvel de Maria.
b) A conclusão do tombamento do imóvel do Município Alfa não gera qualquer efeito sobre o imóvel
de Maria.
c) Caso Maria realize tempestivamente a impugnação relacionada ao imóvel de sua propriedade,
não será cabível o tombamento compulsório.
d) Não é possível o tombamento do imóvel vizinho à propriedade de Maria, por se tratar de bem
público que integra o patrimônio do Município Alfa.

Questão 30

O Estado Alfa, com o objetivo de articular a prestação dos serviços de saneamento básico entre
municípios limítrofes, instituiu uma região metropolitana, de modo a promover a organização, o
planejamento e a execução de tais atividades de interesse comum. Acerca da criação de regiões
metropolitanas para a realização de serviços públicos, assinale a afirmativa correta.  

a) A instituição de região metropolitana para a organização, o planejamento e a execução dos
serviços públicos é de competência do Estado Alfa, por meio de lei complementar.
b) A organização, o planejamento e a execução dos serviços de saneamento básico entre
municípios limítrofes deveria, necessariamente, ser promovida por meio de consórcio público.
c) A competência para a criação de regiões metropolitanas é exclusiva da União, sob pena de violar
a autonomia dos municípios que seriam por elas alcançados.
d) A criação da região metropolitana pretendida pelo Estado Alfa não é possível, diante da ausência
de previsão para tanto no nosso ordenamento jurídico.

Questão 31

Marcos, servidor do Poder Executivo federal, entende que completou os requisitos para a aposentadoria
voluntária, razão pela qual requereu, administrativamente, a concessão do benefício ao órgão
competente. O pedido foi negado pela Administração. Não satisfeito com a decisão, Marcos interpôs
recurso administrativo. Tendo o enunciado como parâmetro e considerando o disposto na Lei nº 9.784/99,
assinale a afirmativa correta.
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a) O recurso, salvo disposição legal diversa, tramitará por, no mínimo, três instâncias
administrativas.
b) O recurso será dirigido à autoridade que proferiu a decisão, que, se não a reconsiderar,
encaminhará o apelo à autoridade superior.
c) O recurso e todos os atos subsequentes praticados pela Administração no âmbito do processo
administrativo, em regra, devem apresentar forma determinada.
d) Marcos somente poderá alegar questões de legalidade, como a incompetência da autoridade
que proferiu a decisão, não lhe sendo permitido solicitar o reexame do mérito da questão
apreciada.

Questão 32

Marcelo é médico do Corpo de Bombeiros Militar do Estado Beta e foi aprovado em concurso
público para o cargo de médico civil junto a um determinado hospital da União, que é uma
autarquia federal. A partir do fato apresentado, acerca da acumulação de cargos públicos,
assinale a afirmativa correta. 

a) Por exercer atividade militar, Marcelo não pode acumular os cargos em comento.
b) Marcelo pode acumular os cargos em questão, pois não existe, no ordenamento pátrio, qualquer
vedação à acumulação de cargos ou de empregos públicos em geral.
c) A acumulação de cargos por Marcelo não é viável, sendo cabível somente quando os cargos
pertencem ao mesmo ente da Federação.
d) É possível a acumulação de cargos por Marcelo, desde que haja compatibilidade de horários.

Questão 33

Os Municípios ABC e XYZ estabeleceram uma solução consorciada intermunicipal para a gestão de
resíduos sólidos. Nesse sentido, celebraram um consórcio para estabelecer as obrigações e os
procedimentos operacionais relativos aos resíduos sólidos de serviços de saúde, gerados por ambos os
municípios. Sobre a validade do plano intermunicipal de resíduos sólidos, assinale a afirmativa correta.  

a) Não é válido, uma vez que os resíduos de serviços de saúde não fazem parte da Política Nacional
de Resíduos Sólidos, sendo disciplinados por lei específica.
b) É válido, sendo que os Municípios ABC e XYZ terão prioridade em financiamentos de entidades
federais de crédito para o manejo dos resíduos sólidos.
c) É válido, devendo o consórcio ser formalizado por meio de sociedade de propósito específico
com a forma de sociedade anônima.
d) É válido, tendo como conteúdo mínimo a aplicação de 1% (um por cento) da receita corrente
líquida de cada município consorciado.

Questão 34

Gabriela, pequena produtora rural que desenvolve atividade pecuária, é avisada por seu vizinho sobre
necessidade de registrar seu imóvel rural no Cadastro Ambiental Rural (CAR), sob pena de perder a
propriedade do bem. Sobre a hipótese, assinale a afirmativa correta.

a) Gabriela não tem a obrigação de registrar o imóvel no CAR por ser pequena produtora rural.
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b) Gabriela tem a obrigação de registrar o imóvel no CAR, sob pena de perder a propriedade do
bem, que apenas poderá ser reavida por ação judicial.
c) Gabriela tem a obrigação de registrar o imóvel no CAR; o registro não será considerado título
para fins de reconhecimento do direito de propriedade ou posse.
d) Gabriela tem a obrigação de registrar o imóvel no CAR; o registro autoriza procedimento
simplificado para concessão de licença ambiental.

Questão 35

A cidade de Asa Branca foi atingida por uma tempestade de grandes proporções. As ruas ficaram
alagadas e a população sofreu com a inundação de suas casas e seus locais de trabalho. Antônio,
que tinha uma pequena barcaça, aproveitou a ocasião para realizar o transporte dos moradores
pelo triplo do preço que normalmente seria cobrado, tendo em vista a premente necessidade dos
moradores de recorrer a esse tipo de transporte.

Nesse caso, em relação ao citado negócio jurídico, ocorreu

a) estado de perigo.
b) dolo.
c) lesão.
d) erro.

Questão 36

Jorge, engenheiro e construtor, firma, em seu escritório, contrato de empreitada com Maria, dona
da obra. Na avença, foi acordado que Jorge forneceria os materiais da construção e concluiria a
obra, nos termos do projeto, no prazo de seis meses. Acordou-se, também, que o pagamento da
remuneração seria efetivado em duas parcelas: a primeira, correspondente à metade do preço, a
ser depositada no prazo de 30 (trinta) dias da assinatura do contrato; e a segunda,
correspondente à outra metade do preço, no ato de entrega da obra concluída.

Maria, cinco dias após a assinatura da avença, toma conhecimento de que sobreveio decisão em
processo judicial que determinou a penhora sobre todo o patrimônio de Jorge, reconhecendo que
este possui dívida substancial com um credor que acaba de realizar ato de constrição sobre todos
os seus bens (em virtude do valor elevado da dívida).

Diante de tal situação, Maria pode

a) recusar o pagamento do preço até que a obra seja concluída ou, pelo menos, até o momento em
que o empreiteiro prestar garantia suficiente de que irá realizá-la.
b) resolver o contrato por onerosidade excessiva, haja vista que o fato superveniente e
imprevisível tornou o acordo desequilibrado, afetando o sinalagma contratual.
c) exigir o cumprimento imediato da prestação (atividade de construção), em virtude do
vencimento antecipado da obrigação de fazer, a cargo do empreiteiro.
d) desistir do contrato, sem qualquer ônus, pelo exercício do direito de arrependimento, garantido
em razão da natureza de contrato de consumo.
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Questão 37

Paula é credora de uma dívida de R$ 900.000,00 assumida solidariamente por Marcos, Vera,
Teresa, Mirna, Júlio, Simone, Úrsula, Nestor e Pedro, em razão de mútuo que a todos aproveita.
Antes do vencimento da dívida, Paula exonera Vera e Mirna da solidariedade, por serem amigas
de longa data. Dois meses antes da data de vencimento, Júlio, em razão da perda de seu
emprego, de onde provinha todo o sustento de sua família, cai em insolvência. Ultrapassada a
data de vencimento, Paula decide cobrar a dívida.

Sobre a hipótese apresentada, assinale a afirmativa correta.

a) Vera e Mirna não podem ser exoneradas da solidariedade, eis que o nosso ordenamento jurídico
não permite renunciar a solidariedade de somente alguns dos devedores.
b) Se Marcos for cobrado por Paula, deverá efetuar o pagamento integral da dívida e,
posteriomente, poderá cobrar dos demais as suas quotas-partes. A parte de Júlio será rateada entre
todos os devedores solidários, inclusive Vera e Mirna.
c) Se Simone for cobrada por Paula deverá efetuar o pagamento integral da dívida e,
posteriomente, poderá cobrar dos demais as suas quotas-partes, inclusive Júlio.
d) Se Mirna for cobrada por Paula, deverá efetuar o pagamento integral da dívida e, posteriomente,
poderá cobrar as quotas-partes dos demais. A parte de Júlio será rateada entre todos os devedores
solidários, com exceção de Vera.

Questão 38

Brito contratou os serviços da corretora Geru para mediar a venda de um imóvel em Estância. O cliente
ajustou com a corretora verbalmente que lhe daria exclusividade, fato presenciado por cinco
testemunhas. A corretora, durante o tempo de vigência do contrato (seis meses), anunciou o imóvel em
veículos de comunicação de Estância, mas não conseguiu concretizar a venda, realizada diretamente por
Brito com o comprador, sem a mediação da corretora. Considerando as informações e as regras do
Código Civil quanto ao pagamento de comissão, assinale a afirmativa correta. 

a) A corretora não faz jus ao pagamento da comissão, porque o contrato de corretagem foi
celebrado por prazo determinado.
b) A corretora faz jus ao pagamento da comissão, porque a corretagem foi ajustada com
exclusividade, ainda que verbalmente.
c) A corretora não faz jus ao pagamento da comissão, porque o negócio foi iniciado e concluído
diretamente entre as partes, sem a sua mediação.
d) A corretora faz jus ao pagamento da comissão, porque envidou todos os esforços para o êxito da
mediação, que não se concluiu por causa alheia à sua vontade.

Questão 39

João, empresário individual, é titular de um estabelecimento comercial que funciona em loja
alugada em um shopping-center movimentado. No estabelecimento, trabalham o próprio João,
como gerente, sua esposa, como caixa, e Márcia, uma funcionária contratada para atuar como
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vendedora. Certo dia, Miguel, um fornecedor de produtos da loja, quando da entrega de uma
encomenda feita por João, foi recebido por Márcia e sentiu-se ofendido por comentários
preconceituosos e discriminatórios realizados pela vendedora. Assim, Miguel ingressou com ação
indenizatória por danos morais em face de João.

A respeito do caso narrado, assinale a afirmativa correta. 

a) João não deve responder pelo dano moral, uma vez que não foi causado direta e imediatamente
por conduta sua.
b) João pode responder apenas pelo dano moral, caso reste comprovada sua culpa in vigilando em
relação à conduta de Márcia.
c) João pode responder apenas por parte da compensação por danos morais diante da verificação
de culpa concorrente de terceiro.
d) João deve responder pelos danos causados, não lhe assistindo alegar culpa exclusiva de terceiro.

Questão 40

À vista de todos e sem o emprego de qualquer tipo de violência, o pequeno agricultor Joventino adentra
terreno vazio, constrói ali sua moradia e uma pequena horta para seu sustento, mesmo sabendo que o
terreno é de propriedade de terceiros. Sem ser incomodado, exerce posse mansa e pacífica por 2 (dois)
anos, quando é expulso por um grupo armado comandado por Clodoaldo, proprietário do terreno, que só
tomou conhecimento da presença de Joventino no imóvel no dia anterior à retomada. Diante do exposto,
assinale a afirmativa correta.  

a) Como não houve emprego de violência, Joventino não pode ser considerado esbulhador.
b) Clodoaldo tem o direito de retomar a posse do bem mediante o uso da força com base no
desforço imediato, eis que agiu imediatamente após a ciência do ocorrido.
c) Tendo em vista a ocorrência do esbulho, Joventino deve ajuizar uma ação possessória contra
Clodoaldo, no intuito de recuperar a posse que exercia.
d) Na condição de possuidor de boa-fé, Joventino tem direito aos frutos e ao ressarcimento das
benfeitorias realizadas durante o período de exercício da posse.

Questão 41

Ana, sem filhos, solteira e cujos pais são pré-mortos, tinha os dois avós paternos e a avó materna vivos,
bem como dois irmãos: Bernardo (germano) e Carmem (unilateral). Ana falece sem testamento, deixando
herança líquida no valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais). De acordo com os fatos narrados, assinale
a afirmativa correta.  

a) Seus três avós receberão, cada um, R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por direito de representação
dos pais de Ana, pré-mortos.
b) Seus avós paternos receberão, cada um, R$ 15.000,00 (quinze mil reais) e sua avó materna
receberá R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por direito próprio.
c) Bernardo receberá R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), por ser irmão germano, e Carmem
receberá R$ 20.000,00 (vinte mil reais), por ser irmã unilateral.
d) Bernardo e Carmem receberão, cada um, R$ 30.000,00 (trinta mil reais), por direito próprio.
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Questão 42

Agente público executor de medida socioeducativa de internação, a pretexto de manter a
disciplina e a ordem na unidade em que atua, ordena que dois adolescentes se vistam com
roupas femininas e desfilem para os demais internos, que escolherão a “garota da unidade”. Em
visita à unidade, uma equipe composta pela Comissão de Direitos Humanos da OAB e pelo
Conselho Tutelar toma ciência do caso. Segundo restou apurado, o agente teria atuado de tal
forma porque os dois adolescentes eram muito rebeldes e não cumpriam regularmente as
determinações da unidade.

Com base apenas no Estatuto da Criança e do Adolescente, sem prejuízo de outras sanções,
assinale a opção que indica a medida que poderá ser adotada imediatamente pela equipe que
fiscalizava a unidade. 

a) Transferência imediata dos adolescentes para outra unidade socioeducativa.
b) Advertência do agente público aplicada pelo Conselho Tutelar.
c) Advertência do agente público aplicada pela Comissão de Direitos Humanos da OAB.
d) Transferência imediata do agente público para outra unidade.

Questão 43

Os irmãos Fábio (11 anos) e João (9 anos) foram submetidos à medida protetiva de acolhimento
institucional pelo Juízo da Infância e da Juventude, pois residiam com os pais em área de risco,
que se recusavam a deixar o local, mesmo com a interdição do imóvel pela Defesa Civil. Passados
uma semana do acolhimento institucional, os pais de Fábio e João vão até a instituição para visitá-
los, sendo impedidos de ter contato com os filhos pela diretora da entidade de acolhimento
institucional, ao argumento de que precisariam de autorização judicial para visitar as crianças. Os
pais dos irmãos decidem então procurar orientação jurídica de um advogado.

Considerando os ditames do Estatuto da Criança e do Adolescente, a direção da entidade de
acolhimento institucional agiu corretamente?  

a) Sim, pois o diretor da entidade de acolhimento institucional é equiparado ao guardião, podendo
proibir a visitação dos pais.
b) Não, porque os pais não precisam de uma autorização judicial, mas apenas de um ofício do
Conselho Tutelar autorizando a visitação.
c) Sim, pois a medida protetiva de acolhimento institucional foi aplicada pelo Juiz da Infância, assim
somente ele poderá autorizar a visita dos pais.
d) Não, diante da ausência de vedação expressa da autoridade judiciária para a visitação, ou
decisão que os suspenda ou os destitua do exercício do poder familiar.

Questão 44
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Osvaldo adquiriu um veículo zero quilômetro e, ao chegar a casa, verificou que, no painel do
veículo, foi acionada a indicação de problema no nível de óleo. Ao abrir o capô, constatou sujeira
de óleo em toda a área. Osvaldo voltou imediatamente à concessionária, que realizou uma
rigorosa avaliação do veículo e constatou que havia uma rachadura na estrutura do motor, que,
por isso, deveria ser trocado.

Oswaldo solicitou um novo veículo, aduzindo que optou pela aquisição de um zero quilômetro por
buscar um carro que tivesse toda a sua estrutura “de fábrica”. A concessionária se negou a
efetuar a troca ou devolver o dinheiro, alegando que isso não descaracterizaria o veículo como
novo e que o custo financeiro de faturamento e outras medidas administrativas eram altas, não
justificando, por aquele motivo, o desfazimento do negócio.

No mesmo dia, Osvaldo procura você, como advogado, para orientá-lo. Assinale a opção que
apresenta a orientação dada.  

a) Cuida-se de vício do produto, e a concessionária dispõe de até trinta dias para providenciar o
reparo, fase que, ordinariamente, deve preceder o direito do consumidor de pleitear a troca do
veículo.
b) Trata-se de fato do produto, e o consumidor sempre pode exigir a imediata restituição da
quantia paga, sem prejuízo de pleitear perdas e danos em juízo.
c) Há evidente vício do produto, sendo subsidiária a responsabilidade da concessionária, devendo o
consumidor ajuizar a ação de indenização por danos materiais em face do fabricante.
d) Trata-se de fato do produto, e o consumidor não tem interesse de agir, pois está no curso do
prazo para o fornecedor sanar o defeito.

Questão 45

A Construtora X instalou um estande de vendas em um shopping center da cidade, apresentando
folder de empreendimento imobiliário de dez edifícios residenciais com área comum que incluía
churrasqueira, espaço gourmet, salão de festas, parquinho infantil, academia e piscina. A
proposta fez tanto sucesso que, em apenas um mês, foram firmados contratos de compra e venda
da integralidade das unidades. A Construtora X somente realizou a entrega dois anos após o
prazo originário de entrega dos imóveis e sem pagamento de qualquer verba pela mora, visto que
o contrato previa exclusão de cláusula penal, e também deixou de entregar a área comum de
lazer que constava do folder.

Nesse caso, à luz do Código de Defesa do Consumidor, cabe

a) ação individual ou coletiva, em razão da propaganda enganosa evidenciada pela ausência da
entrega da parte comum indicada no folder de venda.
b) ação individual ou coletiva, em busca de ressarcimento decorrente da demora na entrega;
contudo, não se configura, na hipótese, propaganda enganosa, mas apenas inadimplemento
contratual, sendo viável a exclusão da cláusula penal.
c) ação coletiva, somente, haja vista que cada adquirente, individualmente, não possui interesse
processual decorrente da propaganda enganosa.
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d) ação individual ou coletiva, a fim de buscar tutela declaratória de nulidade do contrato, inválido
de pleno direito por conter cláusula abusiva que fixou impedimento de qualquer cláusula penal.

Questão 46

O empresário individual Ives Diniz, em conluio com seus dois primos, realizou empréstimos
simulados a fim de obter crédito para si; por esse e outros motivos, foi decretada sua falência. No
curso do processo falimentar, o administrador judicial verificou a prática de outros atos praticados
pelo devedor e seus primos, antes da falência; entre eles, a transferência de bens do
estabelecimento a terceiros lastreados em pagamentos de dívidas fictícias, com nítido prejuízo à
massa.

De acordo com o enunciado e as disposições da Lei de Falência e Recuperação de Empresas, o
advogado contratado pelo administrador judicial para defender os direitos e interesses da massa
deverá  

a) requerer, no juízo da falência, a instauração do incidente de desconsideração da personalidade
jurídica.
b) ajuizar ação revocatória em nome da massa falida no juízo da falência.
c) ajuizar ação pauliana em nome do administrador judicial no juízo cível.
d) requerer, no juízo da falência, o sequestro dos bens dos primos do empresário como medida
antecedente à ação de responsabilidade civil.

Questão 47

O empresário individual José de Freitas alienou seu estabelecimento a outro empresário mediante os
termos de um contrato escrito, averbado à margem de sua inscrição no Registro Público de Empresas
Mercantis, publicado na imprensa oficial, mas não lhe restaram bens suficientes para solver o seu
passivo. Em relação à alienação do estabelecimento empresarial nessas condições, sua eficácia depende 

a) da quitação prévia dos créditos trabalhistas e fiscais vencidos no ano anterior ao da alienação do
estabelecimento.
b) do pagamento a todos os credores, ou do consentimento destes, de modo expresso ou tácito,
em trinta dias a partir de sua notificação.
c) da quitação ou anuência prévia dos credores com garantia real e, quanto aos demais credores,
da notificação da transferência com antecedência de, no mínimo, sessenta dias.
d) do consentimento expresso de todos os credores quirografários ou da consignação prévia das
importâncias que lhes são devidas.

Questão 48

Miguel e Paulo pretendem constituir uma sociedade do tipo limitada porque não pretendem responder
subsidiariamente pelas obrigações sociais. Na consulta a um advogado previamente à elaboração do
contrato, foram informados de que, nesse tipo societário, todos os sócios respondem 

a) solidariamente pela integralização do capital social.
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b) até o valor da quota de cada um, sem solidariedade entre si e em relação à sociedade.
c) até o valor da quota de cada um, após cinco anos da data do arquivamento do contrato.
d) solidariamente pelas obrigações sociais.

Questão 49

Leandro, Alcides e Inácio pretendem investir recursos oriundos de investimentos no mercado de capitais
para constituir uma companhia fechada por subscrição particular do capital. A sociedade será
administrada por Inácio e sua irmã, que não será sócia. Considerando-se o tipo societário e a
responsabilidade legal dos sócios a ele inerente, assinale a afirmativa correta.

a) Leandro, Alcides e Inácio responderão limitadamente até o preço de emissão das ações por eles
subscritas.
b) Leandro, Alcides e Inácio responderão limitadamente até o valor das quotas por eles subscritas,
mas solidariamente pela integralização do capital.
c) Leandro, Alcides e Inácio responderão ilimitada, solidária e subsidiariamente pelas obrigações
sociais.
d) Leandro e Alcides responderão limitadamente até o preço de emissão das ações por eles
subscritas, e Inácio, como administrador, ilimitada e subsidiaramente, pelas obrigações sociais.

Questão 50

Anadia e Deodoro são condôminos de uma quota de sociedade limitada no valor de R$ 13.000,00
(treze mil reais). Nem a quota nem o capital da sociedade – fixado em R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais) – se encontram integralizados. Você é consultado(a), como advogado(a), sobre a
possibilidade de a sociedade demandar os condôminos para que integralizem a referida quota.
Assinale a opção que apresenta a resposta correta.

a) Eles são obrigados à integralização apenas a partir da decretação de falência da sociedade.
b) Eles não são obrigados à integralização, pelo fato de serem condôminos de quota indivisa.
c) Eles são obrigados à integralização, porque todos os sócios, mesmo os condôminos, devem
integralizar o capital.
d) Eles não são obrigados à integralização, porque o capital da sociedade é inferior a 100 salários
mínimos.

Questão 51

Nos Juízos de Direito da capital do Estado X tramitavam centenas de demandas semelhantes, ajuizadas
por servidores públicos vinculados ao Município Y discutindo a constitucionalidade de lei ordinária
municipal que tratava do plano de cargos e salários da categoria. Antevendo risco de ofensa à isonomia,
com a possibilidade de decisões contraditórias, o advogado de uma das partes resolve adotar medida
judicial para uniformizar o entendimento da questão jurídica. Nessa hipótese, o advogado deve peticionar
 

a) ao Juízo de Direito no qual tramita a demanda por ele ajuizada, requerendo a instauração de
incidente de assunção de competência.
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b) ao Presidente do Tribunal ao qual está vinculado o Juízo de Direito, requerendo a instauração de
incidente de resolução de demandas repetitivas.
c) ao Presidente do Tribunal ao qual está vinculado o Juízo de Direito, requerendo a instauração de
incidente de arguição de inconstitucionalidade.
d) ao Juízo de Direito no qual tramita a demanda por ele ajuizada, requerendo a intimação do
Ministério Público para conversão da demanda individual em coletiva.

Questão 52

Cláudia, intimada pelo juízo da Vara Z para pagar a Cleide o valor de R$ 20.000,00, com fundamento em
cumprimento definitivo de sentença, realiza, no prazo de 15 dias, o pagamento de R$ 5.000,00. De
acordo com o que dispõe o CPC/2015, deve incidir

a) multa de 10% e honorários advocatícios sobre R$15.000,00.
b) multa de 10% sobre R$15.000,00 e honorários advocatícios sobre R$ 20.000,00.
c) multa de 10% e honorários advocatícios sobre R$ 20.000,00.
d) multa de 10% e honorários advocatícios sobre R$5.000,00.

Questão 53

Alexandre ajuizou ação em face da prestadora de serviço de iluminação pública de sua cidade,
questionando os valores cobrados nas últimas contas, bem como pleiteando a condenação da Ré
no pagamento de indenização por danos morais. A título de tutela provisória, requereu a retirada
de seu nome dos cadastros de inadimplentes, tendo a juíza competente deferido liminarmente a
tutela da evidência sob o fundamento de que a ré costuma apresentar contestações padronizadas
em processos semelhantes, o que caracterizaria abuso de direito de defesa.

Sobre o procedimento adotado, assinale a afirmativa correta.

a) O juiz errou ao conceder liminarmente a tutela da evidência, na medida em que esta somente é
cabível quando há súmula vinculante sobre o tema.
b) O juiz acertou ao conceder liminarmente a tutela da evidência, pois a apresentação de
contestação padronizada em outro processo configura abuso de direito de defesa.
c) O juiz acertou ao conceder liminarmente a tutela da evidência, uma vez que, assim como na
tutela de urgência, é dever do juiz conceder a tutela independentemente da oitiva do réu.
d) O juiz errou ao conceder liminarmente a tutela da evidência, pois é necessária a oitiva do réu
antes de concedê-la com fundamento no abuso do direito de defesa.

Questão 54

Arthur ajuizou ação perante o Juizado Especial Cível da Comarca do Rio de Janeiro, com o objetivo
de obter reparação por danos materiais, em razão de falha na prestação de serviços pela
sociedade empresária Consultex. A sentença de improcedência dos pedidos iniciais foi publicada,
mas não apreciou juridicamente um argumento relevante suscitado na inicial, desconsiderando,
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em sua fundamentação, importante prova do nexo de causalidade. Arthur pretende opor
embargos de declaração para ver sanada tal omissão.

Diante de tal cenário, assinale a afirmativa correta. 

a) Arthur poderá opor embargos de declaração, suspendendo o prazo para interposição de recurso
para a Turma Recursal.
b) Os embargos não interrompem ou suspendem o prazo para interposição de recurso para a
Turma Recursal, de modo que Arthur deverá optar entre os embargos ou o recurso, sob pena de
preclusão.
c) Eventuais embargos de declaração interpostos por Arthur interromperão o prazo para
interposição de recurso para a Turma Recursal.
d) Arthur não deverá interpor embargos de declaração pois estes não são cabíveis no âmbito de
Juizados Especiais.

Questão 55

Aline e Alfredo, casados há 20 anos pelo regime da comunhão parcial de bens, possuem um filho maior
de idade e plenamente capaz. Não obstante, Aline encontra-se grávida do segundo filho do casal, estando
no sexto mês de gestação. Ocorre que, por divergências pessoais, o casal decide se divorciar e se dirige a
um escritório de advocacia, onde demonstram consenso quanto à partilha de bens comuns e ao
pagamento de pensão alimentícia, inexistindo quaisquer outras questões de cunho pessoal ou
patrimonial. Assinale a opção que apresenta a orientação jurídica correta a ser prestada ao casal.  

a) Inexistindo conflito de interesses quanto à partilha de bens comuns, Aline e Alfredo poderão
ingressar com o pedido de divórcio pela via extrajudicial, desde que estejam devidamente
assistidos por advogado ou defensor público.
b) Aline e Alfredo deverão ingressar com ação judicial de divórcio, uma vez que a existência de
nascituro impede a realização de divórcio consensual pela via extrajudicial, ou seja, por escritura
pública.
c) O divórcio consensual de Aline e Alfredo somente poderá ser homologado após a partilha de
bens do casal.
d) A partilha deverá ser feita mediante ação judicial, embora o divórcio possa ser realizado
extrajudicialmente.

Questão 56

Tancredo ajuizou equivocadamente, em abril de 2017, demanda reivindicatória em face de Gilberto,
caseiro do sítio Campos Verdes, porque Gilberto parecia ostentar a condição de proprietário. Diante do
narrado, assinale a afirmativa correta. 

a) Gilberto deverá realizar a nomeação à autoria no prazo de contestação.
b) Gilberto poderá alegar ilegitimidade ad causam na contestação, indicando aquele que considera
proprietário.
c) Trata-se de vício sanável, podendo o magistrado corrigir o polo passivo de ofício, substituindo
Gilberto da relação processual, ainda que este não tenha indicado alguém.
d) Gilberto poderá promover o chamamento ao processo de seu patrão, a quem está subordinado.
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Questão 57

Marina propôs ação de reconhecimento e extinção de união estável em face de Caio, que foi
regularmente citado para comparecer à audiência de mediação. Sobre a audiência de mediação, assinale
a afirmativa correta.

a) Se houver interesse de incapaz, o Ministério Público deverá ser intimado a comparecer à
audiência de mediação.
b) É faculdade da parte estar acompanhada de advogado ou defensor público à audiência.
c) Em virtude do princípio da unidade da audiência, permite-se apenas uma única sessão de
mediação que, se restar frustrada sem acordo, deverá ser observado o procedimento comum.
d) É licito que, para a realização de mediação extrajudicial, Marina e Caio peçam a suspensão do
processo.

Questão 58

Sobre os crimes imprescritíveis no ordenamento jurídico brasileiro, assinale a alternativa CORRETA:

a) os crimes praticados contra crianças e adolescentes;
b) os crimes hediondos, de tortura e de tráfico de entorpecentes;
c) os crimes de racismo e ação de grupos armados, civis ou militares, contra a ordem
constitucional e o Estado Democrático;
d) os crimes de terrorismo e racismo.

Questão 59

Caio vinha sendo investigado pela prática de crime de organização criminosa. Durante os atos de
investigação, agentes da Polícia Civil descobriram que ele realizaria ação no exercício da
atividade criminosa da organização que deixaria clara a situação de flagrante e permitiria a
obtenção de provas. Todavia, a investigação também indicava que nos dias seguintes outros atos
do grupo criminoso seriam praticados por Caio, o que permitiria a identificação de outros
envolvidos na organização.

Diante disso, a autoridade policial determina diretamente e em sigilo que ocorra ação controlada,
comunicando apenas ao Ministério Público, retardando a intervenção policial para que a medida
se concretizasse de forma mais eficaz à formação da prova e obtenção de informações.
Considerando apenas as informações narradas, o advogado de Caio poderá buscar a invalidade
da chamada “ação controlada”, porque

a) não foi deferido acesso aos autos, antes do encerramento da diligência, à defesa técnica, mas
tão só ao Ministério Público e ao delegado.
b) não é instrumento previsto na Lei de Organização Criminosa, diferente da infiltração de agentes,
devidamente disciplinada no diploma legal.
c) não houve prévia comunicação ao juiz competente, que nos termos da lei, poderia, inclusive,
estabelecer os limites do ato.
d) não poderia haver retardo na realização da prisão em flagrante, sob pena de não mais ser
admitida medida cautelar restritiva de liberdade, apesar de ser possível o retardo na formação e
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obtenção das provas.

Questão 60

Cláudio, na cidade de Campinas, transportava e portava, em um automóvel, três armas de fogo,
sendo que duas estavam embaixo do banco do carona e uma, em sua cintura. Abordado por
policiais, foram localizadas todas as armas. Diante disso, o Ministério Público ofereceu denúncia
em face de Cláudio pela prática de três crimes de porte de arma de fogo de uso permitido, em
concurso material (art. 14 da Lei nº 10.826/03, por três vezes, na forma do art. 69 do Código
Penal). Foi acostado nos autos laudo pericial confirmando o potencial lesivo do material, bem
como que as armas eram de calibre 38, ou seja, de uso permitido, com numeração de série
aparente.

Considerando que todos os fatos narrados foram confirmados em juízo, é correto afirmar que o(a)
advogado(a) de Cláudio deverá defender o reconhecimento 

a) de crime único de porte de arma de fogo.
b) da continuidade delitiva entre os três delitos imputados.
c) do concurso formal entre dois delitos, em continuidade delitiva com o terceiro.
d) do concurso formal de crimes entre os três delitos imputados.

Questão 61

Rodrigo, brasileiro, obteve bolsa de estudos para intercâmbio de seis meses em uma universidade nos
Estados Unidos. Nesse período, Rodrigo começou a namorar Mary, uma jovem estadunidense. Após uma
crise de ciúmes, Rodrigo matou Mary, por estrangulamento, no apartamento em que morava na Flórida.
O feminicídio constitui infração penal nos Estados Unidos. No dia seguinte aos fatos, Rodrigo retornou ao
Brasil. Como advogado da família da vítima, esclareça a viabilidade de aplicação da Lei Penal brasileira a
Rodrigo, identificando o princípio penal correspondente.

a) O princípio da bandeira ou do pavilhão admite a responsabilidade penal de Rodrigo pelo fato
ocorrido no estrangeiro.
b) O princípio da personalidade passiva impede a responsabilidade penal de Rodrigo, pois a vítima
era estadunidense.
c) O princípio da personalidade ativa enseja a hipótese de extraterritorialidade condicionada,
autorizando a aplicação da Lei Penal brasileira a Rodrigo.
d) O princípio da defesa ou da proteção impede a aplicação da Lei brasileira a fatos ocorridos no
exterior, especialmente quando o autor do fato for brasileiro nato.

Questão 62

Flávia conheceu Paulo durante uma festa de aniversário. Após a festa, ambos foram para a casa
de Paulo, juntamente com Luiza, amiga de Flávia, sob o alegado desejo de se conhecerem melhor.
Em determinado momento, Paulo, sem qualquer violência real ou grave ameaça, ingressa no
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banheiro para urinar, ocasião em que Flávia e Luiza colocam um pedaço de madeira na
fechadura, deixando Paulo preso dentro do local. Aproveitando-se dessa situação, subtraem
diversos bens da residência de Paulo e deixam o imóvel, enquanto a vítima, apesar de perceber a
subtração, não tinha condição de reagir. Horas depois, vizinhos escutam os gritos de Paulo e
chamam a Polícia. De imediato, Paulo procura seu advogado para esclarecimentos sobre a
responsabilidade penal de Luiza e Flávia.

Considerando as informações narradas, o advogado de Paulo deverá esclarecer que as condutas
de Luiza e Flávia configuram crime de

a) roubo majorado.
b) furto qualificado, apenas.
c) carcere privado, apenas.
d) furto qualificado e carcere privado.

Questão 63

Com dificuldades financeiras para comprar o novo celular pretendido, Vanessa, sem qualquer
envolvimento pretérito com aparato policial ou judicial, aceita, a pedido de namorado de sua
prima, que havia conhecido dois dias antes, transportar 500 g de cocaína de Alagoas para
Sergipe. Apesar de aceitar a tarefa, Vanessa solicitou como recompensa R$ 5.000,00, já que
estava muito nervosa por nunca ter adotado qualquer comportamento parecido. Após a
transferência do valor acordado, Vanessa esconde o material entorpecente na mala de seu carro
e inicia o transporte da substância.

Ainda no estado de Alagoas, 30 minutos depois, Vanessa é abordada por policiais e presa em
flagrante. Após denúncia pela prática do crime de tráfico de drogas com causa de aumento do
Art. 40, inciso V, da Lei nº 11.343/06 (“caracterizado tráfico entre Estados da Federação ou entre
estes e o Distrito Federal”), durante a instrução, todos os fatos são confirmados: Folha de
Antecedentes Criminais sem outras anotações, primeira vez no transporte de drogas,
transferência de valores, que o bem transportado era droga e que a pretensão era entregar o
material em Sergipe.

Intimado da sentença condenatória nos termos da denúncia, o advogado de Vanessa, de acordo
com as previsões da Lei nº 11.343/06 e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, deverá
pleitear 

a) o reconhecimento da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado e reconhecimento da
tentativa.
b) o afastamento da causa de aumento e o reconhecimento da causa de diminuição de pena do
tráfico privilegiado.
c) o afastamento da causa de aumento, apenas.
d) o reconhecimento da causa de diminuição de pena do tráfico privilegiado, apenas.

Questão 64
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Paulo foi preso em flagrante pela prática do crime de corrupção, sendo encaminhado para a Delegacia.
Ao tomar conhecimento dos fatos, a mãe de Paulo entra, de imediato, em contato com o advogado,
solicitando esclarecimentos e pedindo auxílio para seu filho. De acordo com a situação apresentada, com
base na jurisprudência dos Tribunais Superiores, deverá o advogado esclarecer que 

a) diante do caráter inquisivo do inquérito policial, Paulo não poderá ser assistido pelo advogado na
delegacia.
b) a presença da defesa técnica, quando da lavratura do auto de prisão em flagrante, é sempre
imprescindível, de modo que, caso não esteja presente, todo o procedimento será considerado
nulo.
c) decretado o sigilo do procedimento, o advogado não poderá ter acesso aos elementos
informativos nele constantes, ainda que já documentados no procedimento.
d) a Paulo deve ser garantida, na delegacia, a possibilidade de assistência de advogado, de modo
que existe uma faculdade na contratação de seus serviços para acompanhamento do procedimento
em sede policial.

Questão 65

Mateus foi denunciado pela prática de um crime de homicídio qualificado, sendo narrado na
denúncia que a motivação do crime seria guerra entre facções do tráfico. Cinco dias antes do
julgamento em plenário, o Ministério Público junta ao processo a Folha de Antecedentes Criminais
(FAC) do acusado, conforme requerido quando da manifestação em diligências, em que, de fato,
constavam anotações referentes a processos pela prática do crime da Lei de Drogas.

Apenas três dias úteis antes do julgamento, a defesa de Mateus vem a tomar conhecimento da
juntada da FAC. No dia do julgamento, após a manifestação oral da defesa em plenário, indagado
pelo juiz presidente sobre o interesse em se manifestar em réplica, o promotor de justiça afirma
negativamente, reiterando aos jurados que as provas estão muito claras e que o réu deve ser
condenado, não havendo necessidade de maiores explanações. Posteriormente, o juiz presidente
nega à defesa o direito de tréplica. Mateus é condenado.

Diante da situação narrada, o(a) advogado(a) de Mateus, em sede de apelação, deverá buscar

a) a nulidade do julgamento, pois foi juntada documentação sem a antecedência necessária
exigida pela lei.
b) o afastamento da qualificadora pelo Tribunal, pois foi juntada documentação que influenciou seu
reconhecimento sem a antecedência necessária exigida pela lei.
c) a nulidade do julgamento, pois o direito de tréplica da defesa independe da réplica do Ministério
Público.
d) a nulidade do julgamento, pois houve réplica por parte do Ministério Público, de modo que
deveria ser deferido à defesa o direito de tréplica.

Questão 66
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João foi denunciado pela prática do crime de furto qualificado previsto no Art. 155, § 4º, inciso I,
do Código Penal. Em primeira instância, João foi absolvido. Em sede de recurso de apelação
apresentado pelo Ministério Público, houve provimento parcial do recurso, sendo o agente
condenado de maneira unânime. Apesar da unanimidade na condenação, o reconhecimento da
qualificadora restou afastado por maioria de votos. Ademais, um dos desembargadores ainda
votou pelo reconhecimento do privilégio do art. 155, §2º, do CP, mas restou isolado e vencido.
Insatisfeito com a condenação pelo furto simples, o Ministério Público apresenta embargos
infringentes em busca do reconhecimento da qualificadora. 
Considerando apenas as informações narradas, é correto afirmar que o advogado de João, sob o ponto de
vista técnico, deverá defender 

a) o não conhecimento dos embargos infringentes apresentados pelo Ministério Público e
apresentar recurso de embargos infringentes em busca da absolvição de João.
b) o conhecimento e não provimento dos embargos infringentes apresentados pelo Ministério
Público e apresentar embargos infringentes em busca do reconhecimento do privilégio.
c) o não conhecimento dos embargos infringentes apresentados pelo Ministério Público e
apresentar embargos infringentes em busca do reconhecimento do privilégio.
d) o conhecimento e não provimento dos embargos do Ministério Público e não poderá apresentar
recurso de embargos infringentes.

Questão 67

Zeca e Juca foram denunciados pela prática de crime de sequestro, figurando como vítima Vanda.
Por ocasião do interrogatório, Zeca nega a autoria delitiva e diz que nem conhece Juca; já Juca
alega que conhece Zeca e que somente este seria o autor do fato, declarando-se inocente. Após a
instrução, o juiz profere sentença absolvendo os denunciados. No dia da publicação da sentença,
Vanda e Juca procuram seus respectivos advogados e reiteram a certeza quanto à autoria delitiva
de Zeca e ao interesse em intervir no processo como assistentes de acusação.

Considerando apenas as informações narradas, assinale a afirmativa correta. 

a) O advogado de Juca poderá requerer a intervenção de seu cliente como assistente de acusação,
devendo, porém, o Ministério Público ser ouvido previamente sobre a admissão do assistente.
b) Os advogados de Juca e Vanda não poderão requerer a intervenção de seus clientes como
assistentes de acusação, tendo em vista que já foi proferida sentença.
c) O advogado de Vanda poderá requerer a intervenção de sua cliente como assistente de
acusação, mas não poderá solicitar a realização de nova audiência para elaborar as perguntas que
entender pertinentes.
d) O advogado de Vanda poderá requerer a intervenção de sua cliente como assistente de
acusação, e do despacho que admitir ou não o assistente caberá recurso em sentido estrito.

Questão 68
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Maria recebe ligação de duas delegacias diferentes, informando a prisão em flagrante de seus
dois filhos. Após contatar seu advogado, Maria foi informada de que Caio, seu filho mais velho,
praticou, em Niterói, um crime de lesão corporal grave consumado, mas somente veio a ser preso
no Rio de Janeiro.

Soube, ainda, que Bruno, seu filho mais novo, foi preso por praticar um crime de roubo simples
(pena: 04 a 10 anos de reclusão e multa) em Niterói e um crime de extorsão majorada (pena: 04 a
10 anos de reclusão, aumentada de 1/3 a 1/2, e multa) em São Gonçalo, sendo certo que a prova
do roubo influenciaria na prova da extorsão, já que o carro subtraído no roubo foi utilizado quando
da prática do segundo delito.

Considerando apenas as informações constantes do enunciado, o advogado de Maria deverá
esclarecer que o(s) juízo(s) competente(s) para julgar Caio e Bruno será(ão),

a) Niterói, nos dois casos, sendo que, entre os crimes de roubo e extorsão, há, de acordo com o
Código de Processo Penal, continência.
b) Niterói, nos dois casos, sendo que, entre os crimes de roubo e extorsão, há, de acordo com o
Código de Processo Penal, conexão.
c) Rio de Janeiro e São Gonçalo, respectivamente, sendo que, entre os crimes de roubo e extorsão,
há, de acordo com o Código de Processo Penal, continência.
d) Niterói e São Gonçalo, respectivamente, sendo que, entre os crimes de roubo e extorsão, há, de
acordo com o Código de Processo Penal, conexão.

Questão 69

No dia 15 de maio de 2017, Caio, pai de um adolescente de 14 anos, conduzia um veículo
automotor, em via pública, às 14h, quando foi solicitada sua parada em uma blitz. Após consultar
a placa do automóvel, os policiais constataram que o veículo era produto de crime de roubo
ocorrido no dia 13 de maio de 2017, às 09h. Diante da suposta prática do crime de receptação,
realizaram a prisão e encaminharam Caio para a Delegacia.

Em sede policial, a vítima do crime de roubo foi convidada a comparecer e, em observância a
todas as formalidades legais, reconheceu Caio como o autor do crime que sofrera. A autoridade
policial lavrou auto de prisão em flagrante pelo crime de roubo em detrimento de receptação. O
Ministério Público, em audiência de custódia, manifesta-se pela conversão da prisão em flagrante
em preventiva, valorizando o fato de Caio ser reincidente, conforme confirmação constante de
sua Folha de Antecedentes Criminais.

Quando de sua manifestação, o advogado de Caio, sob o ponto de vista técnico, deverá requerer

a) liberdade provisória, pois, apesar da prisão em flagrante ser legal, não estão presentes os
pressupostos para prisão preventiva.
b) relaxamento da prisão, em razão da ausência de situação de flagrante.
c) revogação da prisão preventiva, pois a prisão em flagrante pelo crime de roubo foi ilegal.
d) substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, pois Caio é responsável pelos cuidados
de adolescente de 14 anos.
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Questão 70

Lucas trabalhava em uma empresa estatal, cuja norma interna regulamentar previa a
necessidade de sindicância administrativa para apuração de falta e aplicação de suspensão. Após
quatro anos de contrato sem qualquer intercorrência, em determinada semana, Lucas faltou sem
qualquer comunicação ou justificativa por dois dias consecutivos. Diante disso, logo após o seu
retorno ao trabalho, seu superior hierárquico aplicou a pena de suspensão por três dias.

Na qualidade de advogado de Lucas, que tem interesse em manter o emprego, você deverá
requerer

a) a rescisão indireta do contrato por punição excessiva.
b) a nulidade da punição, pois não foi observada a norma regulamentar da empresa.
c) a conversão da suspensão em advertência.
d) a ausência de nexo de causalidade e o decurso de tempo entre a punição e a falta.

Questão 71

Em uma greve ocorrida há dois dias dentro de uma indústria metalúrgica, o dirigente sindical, que
é empregado da referida empresa, agrediu fisicamente o diretor com tapas e socos, sendo a
agressão gravada pelo sistema de segurança existente no local. O dono da empresa, diante dessa
prática, pretende dispensar o empregado por justa causa. Em razão disso, ele procura você, como
advogado(a), no dia seguinte aos fatos narrados, para obter sua orientação.

De acordo com o disposto na CLT, assinale a opção que apresenta sua recomendação jurídica e a
respectiva justificativa.

a) Dispensar imediatamente o empregado por justa causa e ajuizar ação de consignação em
pagamento dos créditos porventura devidos.
b) Apresentar notícia-crime e solicitar da autoridade policial autorização para dispensar o
empregado por justa causa.
c) Suspender o empregado e, em até 30 dias, ajuizar inquérito para apuração de falta grave.
d) Não fazer nada, porque a justa causa teria de ser aplicada no dia dos fatos, ocorrendo então
perdão tácito.

Questão 72

Felisberto foi contratado como técnico pela sociedade empresária Montagens Rápidas Ltda., em
janeiro de 2018, recebendo salário correspondente ao mínimo legal. Ele não está muito satisfeito,
mas espera, no futuro, galgar degraus dentro da empresa. O empregado em questão trabalha na
seguinte jornada: de segunda a sexta-feira, das 10h às 19h48min com intervalo de uma hora para
refeição, tendo assinado acordo particular por ocasião da admissão para não trabalhar aos
sábados e trabalhar mais 48 minutos de segunda a sexta-feira.
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Com base na situação retratada e na Lei, considerando que a norma coletiva da categoria de
Felisberto é silente a respeito, assinale a afirmativa correta.

a) Há direito ao pagamento de horas extras, porque a compensação de horas teria de ser feita por
acordo coletivo ou convenção coletiva, não se admitindo acordo particular para tal fim.
b) Não existe direito ao pagamento de sobrejornada, porque as partes podem estipular qualquer
quantidade de jornada, independentemente de limites.
c) A Lei é omissa a respeito da forma pela qual a compensação de horas deva ser realizada, razão
pela qual caberá ao juiz, valendo-se de bom senso e razoabilidade, julgar por equidade.
d) A situação não gera direito a horas extras, porque é possível estipular compensação semanal de
horas, inclusive por acordo particular, como foi o caso.

Questão 73

Carlos, professor de educação física e fisioterapeuta, trabalhou para a Academia Boa Forma S/A,
que assinou sua CTPS. Cumpria jornada de segunda a sexta-feira, das 7h às 16h, com uma hora
de intervalo para almoço. Ao longo da jornada de trabalho, ele ministrava quatro aulas de
ginástica com 50 minutos de duração cada, e, também, fazia atendimentos fisioterápicos
previamente marcados pelos alunos da Academia, na sociedade empresária Siga em Boa Forma
Ltda., do mesmo grupo econômico da Academia, sem ter sua CTPS anotada. Dispensado, Carlos
pretende ajuizar ação trabalhista. 
Diante disso, em relação ao vínculo de emprego de Carlos assinale a afirmativa correta. 

a) O caso gera a duplicidade de contratos de emprego, sendo as empresas responsáveis solidárias
dos débitos trabalhistas.
b) O caso gera a duplicidade de contratos de emprego, sendo as empresas responsáveis
subsidiárias dos débitos trabalhistas.
c) O caso gera duplicidade de contratos de emprego, cada empresa com sua responsabilidade.
d) O caso não gera coexistência de mais de um contrato de trabalho.

Questão 74

Um grupo econômico é formado pelas sociedades empresárias X, Y e Z. Com a crise econômica
que assolou o país, todas as empresas do grupo procuraram formas de reduzir o custo de mão de
obra. Para evitar dispensas, a sociedade empresária X acertou a redução de 10% dos salários dos
seus empregados por convenção coletiva; Y acertou a mesma redução em acordo coletivo; e Z fez
a mesma redução, por acordo individual escrito com os empregados.

Diante da situação retratada e da norma de regência, assinale a afirmativa correta.  

a) As empresas estão erradas, porque o salário é irredutível, conforme previsto na Constituição da
República.
b) Não se pode acertar redução de salário por acordo coletivo nem por acordo individual, razão
pela qual as empresas Y e Z estão erradas.
c) A empresa Z não acertou a redução salarial na forma da lei, tornando-a inválida.
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d) As reduções salariais em todas as empresas do grupo foram negociadas e, em razão disso, são
válidas.

Questão 75

Jorge era caixa bancário e trabalhava para o Banco Múltiplo S/A. Recebia salário fixo de R$
4.000,00 mensais. Além disso, recebia comissão de 3% sobre cada seguro de carro, vida e
previdência oferecido e aceito pelos clientes do Banco, o que fazia concomitantemente com suas
atividades de caixa, computando-se o desempenho para suas metas e da agência. Os produtos
em referência não eram do banco, mas, sim, da Seguradora Múltiplo S/A, empresa do mesmo
grupo econômico do empregador de Jorge.

Diante disso, observando o entendimento jurisprudencial consolidado do TST, bem como as
disposições da CLT, assinale a afirmativa correta.

a) Os valores recebidos a título de comissão não devem integrar a remuneração de Jorge, por se
tratar de liberalidade.
b) Os valores recebidos a título de comissão não devem integrar a remuneração de Jorge, porque
relacionados a produtos de terceiros.
c) Os valores recebidos a título de comissão devem integrar a remuneração de Jorge.
d) Os valores recebidos a título de comissão não devem integrar a remuneração de Jorge, uma vez
que ocorreram dentro do horário normal de trabalho, para o qual Jorge já é remunerado pelo banco.

Questão 76

A sociedade empresária Arco Íris Limpeza Ltda. foi citada para pagar o valor de uma dívida trabalhista
homologada pelo juiz e, sem apresentar guia de pagamento ou arrolar bens, apresentou embargos de
devedor, nos quais aponta diversas inconsistências nos cálculos. Diante disso, de acordo com a CLT,
assinale a afirmativa correta.  

a) A Justiça do Trabalho passou a adotar o sistema do CPC, pelo qual não há necessidade de
garantir o juízo para embargar, de modo que os embargos serão apreciados.
b) A CLT prevê que, para o ajuizamento de embargos de devedor, é necessário garantir o juízo com
50% do valor da dívida exequenda, o que não aconteceu na espécie.
c) Sem a garantia do juízo, o executado não poderá ajuizar embargos de devedor, de modo que as
matérias por ele trazidas não serão apreciadas naquele momento.
d) A CLT determina quem, havendo ajuizamento de embargos de devedor, o executado é obrigado
a declarar, o valor que entende devido e a depositar essa quantia à disposição do juízo.

Questão 77

Jéssica trabalhou na sociedade empresária Móveis Perfeitos Ltda. por 4 (quatro) anos, quando foi
dispensada sem justa causa, sem receber as verbas resilitórias. Em razão disso, ajuizou
reclamação trabalhista pelo rito ordinário postulando os direitos relativos à sua saída, além de
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horas extras, equiparação salarial, adicional de insalubridade e indenização por dano moral
porque foi privada da indenização que serviria para pagar as suas contas regulares.

Na audiência designada, após feito o pregão, a sociedade empresária informou, e comprovou
documentalmente, que conseguira no mês anterior a sua recuperação judicial, motivo pelo qual
requereu a suspensão da reclamação trabalhista por 180 dias, conforme previsto em Lei, sob
pena de o prosseguimento acarretar a nulidade do feito.

Diante da situação concreta e dos termos da legislação em vigor, assinale a afirmativa correta. 

a) A sociedade empresária está correta, porque, em havendo concessão de recuperação judicial, a
Lei determina a suspensão de todas as ações.
b) A Lei não traz nenhuma previsão a respeito, daí porque ficará a critério do prudente arbítrio do
juiz deferir a suspensão processual requerida.
c) A sociedade empresária está equivocada, pois a suspensão da reclamação trabalhista somente
ocorreria na fase executória, o que não é o caso.
d) O Juiz do Trabalho, tendo sido deferida a recuperação judicial, deve suspender o processo,
declarar sua incompetência e enviar os autos à Justiça Estadual.

Questão 78

Rômulo ajuizou ação trabalhista em face de sua ex-empregadora, a empresa Análise Eletrônica
Ltda. Dentre outros pedidos, pretendeu indenização por horas extras trabalhadas e não pagas,
férias vencidas não gozadas, nem pagas, e adicional de periculosidade. Na audiência, foi
requerida e deferida a perícia, a qual foi custeada por Rômulo, que se sagrou vitorioso no
respectivo pedido. Contudo, os pedidos de horas extras e férias foram julgados improcedentes.

Rômulo também indicou e custeou assistente técnico, que cobrou o mesmo valor de honorários
que o perito do juízo. Observados os dados acima e o disposto na CLT, na qualidade de
advogado(a) que irá orientar Rômulo acerca do custeio dos honorários periciais e do assistente
técnico, assinale a afirmativa correta.  

a) Tendo Rômulo sido vitorioso no objeto da perícia, não há que se falar em pagamento de
honorários periciais e do assistente técnico, pois a ré os custeará.
b) Independentemente do resultado no objeto da perícia, como ao final o rol de pedidos foi
parcialmente procedente, Rômulo custeará os honorários periciais e do assistente técnico.
c) Em virtude da aplicação do princípio da celeridade, descabe a indicação de assistente técnico no
processo do trabalho, não cabendo a aplicação subsidiária do CPC nesse mister.
d) Tendo Rômulo sido vitorioso no objeto da perícia, os honorários periciais serão custeados pela
parte sucumbente no seu objeto, porém os honorários do assistente técnico serão de
responsabilidade da parte que o indicou.

Questão 79
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Em reclamação trabalhista já na fase de execução, o juiz determinou que o autor apresentasse os
cálculos de liquidação, determinação esta que foi cumprida pelo exequente em fevereiro de 2018.
Então, o calculista do juízo analisou as contas e entendeu que elas estavam corretas, pelo que o
juiz homologou os cálculos ofertados e determinou a citação do executado para pagamento em
48 horas, sob pena de execução.

Considerando a narrativa apresentada e os termos da CLT, assinale a afirmativa correta.  

a) Agiu corretamente o juiz, porque as contas foram atestadas pelo calculista como corretas.
b) Equivocou-se o magistrado, porque deveria obrigatoriamente conferir vista dos cálculos ao
executado.
c) Uma vez que o juiz do Trabalho tem amplo poder de direção e controle do processo, sua decisão
está amparada na norma cogente.
d) O juiz tem a faculdade de abrir vista ao executado por 10 dias, mas não obrigação de fazê-lo.

Questão 80

Silvio contratou você como advogado para ajuizar ação trabalhista em face do empregador.
Entretanto, na audiência, o juiz constatou que não havia procuração nos autos. Diante disso, você
requereu fosse efetivado registro em ata de audiência no qual Silvio o constituía como
procurador. Silvio anuiu com o requerimento.

Com base na hipótese narrada, nos termos da CLT, assinale a afirmativa correta.

a) O mandato, no caso, é válido e os poderes são apenas para o foro em geral.
b) O mandato, no caso, é inválido, e seria necessário e obrigatório o requerimento de prazo para
juntada de procuração.
c) O mandato, no caso, é válido e os poderes são para o foro em geral, bem como os especiais,
dentre eles os poderes para transigir.
d) O mandato é válido apenas para a representação na audiência, devendo os demais atos serem
regularizados e juntada a procuração para atos futuros.
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